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Prefeitura Municipal de São José do Vale do Rio Preto

                    Gabinete do Prefeito
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DECRETO Nº 3.218 DE 04 DE DEZEMBRO DE 2020.

Altera a redação do Decreto nº 1.937, de 08 de outubro de 2009.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO VALE DO RIO PRETO, no uso de suas atribuições legais, e nos termos do procedimento administrativo nº 05473/2020,

Considerando o Artigo 83, XVI da Lei Orgânica Municipal, c/c artigo 80 da Lei Complementar nº 46/2013;


Considerando o processo administrativo nº 5473/2020;


Considerando a necessidade de adequar a regulamentação do registro cadastral nos termos da legislação vigente e em especial quanto ao entendimento do Tribunal de Conta da União em relação à exigência de documentos além dos previstos nos artigos 28 a 31 da Lei nº 8.666/93, nos termos do Acórdão nº 2179/2011,

D E C R E T A


Art. 1º - O artigo 2º, passa a viger com a seguinte redação:

“Art. 2º - A inscrição no Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços, far-se-á através de requerimento, em formulário próprio, conforme Anexo I, endereçado ao Secretário de Administração e entregue ao Protocolo Geral da Prefeitura ou remetido via e-mail, acompanhado de documentação que, termos da lei comprove a capacidade jurídica, a capacidade técnica e a regularidade fiscal do interessado em participar de processos de licitação.”

Art. 2º - O Parágrafo único do artigo 2º, passa a §1º, sendo acrescentado, como §2º, ficando com a seguinte redação:

“§1º - O formulário deverá ser preenchido datilografado ou manuscrito (legível), sem rasuras, emendas ou entrelinhas.

§2º - O formulário ficará disponível no site da prefeitura, onde constará também a indicação do endereço eletrônico a ser utilizado nos casos em que o mesmo for remetido via e-mail.”

Art. 3º - - O artigo 5º, passa a viger com a seguinte redação:

“Art. 5º - Antes de serem submetidos a despacho final, os pedidos de inscrição serão submetidos a uma Comissão Permanente de Cadastro composta por no mínimo 03 (três) membros, a quem caberá a análise e o pronunciamento sobre a capacidade jurídica, financeira e técnica, sobre a regularidade fiscal do fornecedor ou prestador de serviço e a indicação da categoria na qual o fornecedor será inscrito.”


Art. 4º - - O artigo 6º, passa a viger com a seguinte redação:

“Art. 6º - A qualificação econômico-financeira será efetuada pela análise do Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, exigíveis e apresentáveis na forma da Lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios e deverá ser apresentada pelos seguintes índices contábeis, em conjunto, conforme metodologia abaixo:

LG = 
 ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

LC = 
 ATIVO CIRCULANTE
  PASSIVO CIRCULANTE

SG = 


ATIVO TOTAL__________________
PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

IE =
    PC + ELP________

  PATRIMÔNIO LÍQUIDO”


Art. 5º - O artigo 9º, passa a viger com a seguinte redação:

“Art. 9º - O chamamento público para a atualização dos registros cadastrais existentes e para o ingresso de novos interessados se dará no mês de janeiro de cada exercício, através de publicação no Diário Oficial Eletrônico do Município – DOSJ-e, instituído pela Lei Municipal nº 1.504, de 10 de setembro de 2009, visando o amplo conhecimento dos possíveis interessados.”

Art. 6º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em contrário.


GABINETE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO VALE DO RIO PRETO, em 04 de dezembro de 2020.

GILBERTO MARTINS ESTEVES

Prefeito

Alexandre Quintella Gama

Procurador Geral do Município

Gilson dos Santos Esteves
Secretário Municipal de Fazenda
